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A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE RONDON DO PARÁ 
 
 
CHAMADA PÚBLICA 002/2022 FMS 
 
A empresa RAFAEL V SAMPAIO & CIA LTDA, CNPJ nº 36.905.323/0001-71, com sede em 

Rua 13 de Maio, nº 66, sala B,Centro, Ituiranga, Pará, por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, pessoa jurídica de direito privado, devidamente qualificada como 

organização social em saúde no Estado Do Pará, vem, por intermédio de seu representante Legal, 

Sr. RAFAEL VIEIRA SAMPAIO, vem, tempestivamente e com fulcro no item 6 do Edital e nos 

termos do disposto no art.109, I alínea a da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, do 

Chamamento Público nº 002/2022 – FMS, Inexigibilidade nº 6/2022-010 FMS e Processo 

Administrativo nº 01117/2022-SEMAD/PMRP, apresentar o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Face ao resultado preliminar do Chamamento Público nº 002/2022 – FMS, de lavra de Vossa 

Senhoria, datado de 17 de janeiro de 2023, no processo em epígrafe pelos fatos e fundamentos 

que passa a expor. 

 
1. TEMPESTIVIDADE  

Nos termos do item 6, do Edital de Chamamento Público nº 002/2022 – FMS, o prazo para recurso 

face ao resultado preliminar do chamamento é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da Ata de 

Credenciamento, divulgação no site da Prefeitura Municipal de Rondon do Pará e da Publicação 

no Diário do municipio. 

A divulgação e a publicação ocorreram em 17 de janeiro de 2023 (terça-feira), não havendo 

feriados ou quaisquer outras interrupções de expediente no período, o prazo esgota-se em 24 de 

janeiro de 2023. 

Tendo em vista o protocolo do presente recurso nesta data, fica demonstrada a tempestividade 

deste expediente. 

 

2. SÍNTESE DOS FATOS E DA ARGUMENTAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação de Rondon do Pará, atraves  através do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, lavrou e, posteriormente, disponibilizou, AVISO DO 

CREDENCIAMENTO DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 002/2022 – FMS, COM O RESULTADO PRELIMINAR DO JULGAMENTO 

DAS HABILITAÇÃO E REABERTURA DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE 
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RECURSOS ADMINISTRATIVOS CABÍVEIS EM FACE DO REFERIDO RESULTADO que 

trata da CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MEDICOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE DO MUNICIPIO DE RONDON DO PARÁ 

 
Inicialmente, e em que pese o Edital tratar da possibilidade do oferecimento de RECURSO 

quando da classificação final, e o conteúdo da decisão proferida pela Comissão, e da qual ora 

recorremos, é considerada uma classificação preliminar pelo texto da Ata de julgamento de 

Credenciamento das habilitações; não se pode negar o direito de recurso pela entidade que teve 

sua habilitação desclassificada nesta fasé do Chamamento Público, pois em nenhuma hipótese, 

em nosso ordenamento Jurídico, se deve restringir o direito ao exercício do contraditório e da 

ampla defesa, cujos princípios se encontram esculpidos de forma expressa na Constituição 

Federal, podendo ser encontrado no artigo 52 inciso LV, in verbis: "aos litigantes, em processo 

judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

 
A decisão proferida pela Comissão na Ata de Julgamento de habilitação acabou criando uma nova 

modalidade de Chamamento Público quando inventa, já que não existe previsão legal, uma 

classificação de algumas empresas do ramo e desclassificação de outra utilizando a novíssima 

expressão "classificadas preliminarmente" o que resulta, na prática, num cerceamento do direito 

de defesa e do contraditório nesta fase do Chamamento Público, na medida em que apenas admiti, 

num item do Edital, a possibilidade de oferecimento de recurso quando da publicação da 

classificação final das entidades, o que acaba por fazer surgir um questionamento: O QUE FAZER 

NA FASE DA CHAMADA "CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR" SE ALGUMA ENTIDADE 

IDENTIFICAR A OCORRÊNCIA DE ERRO NA DECISÃO DA COMISSÃO OU ATÉ 

MESMO UMA ILEGALIDADE? Com todo o respeito, não prevê a possibilidade de apresentação 

de recurso contra decisão publicada pela Comissão se constitui num fato totalmente absurdo, 

desarrazoado para não dizer, arbitrário. 

 
Em 17 de janeiro de 2023 a Comissão de Chamamento Público - 002/2022 – FMS, fez publicar 

"ATA DE CREDENCIAMENTO (...)", na qual decidiu desclassificar a  empresa recorrente por 

não ter apresentado Comprovante do CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde)" e 

em tal ato classifica a habilitação de uns e desclassifica outros dois , sendo que em ato continuo, 

alegando o quanto disposto no item 4..4 a alinea ¨b¨ do Edital, a qual não procede a não 

apresentação do tal documento, classificadas preliminarmente, mais que perderam pontos no 

julgamento suas habilitação e que podem desejar questionar a decisão da Comissão. 
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Observe esta Superintendência de Gestão Estratégica que o artigo 37 da Constituição Federal 

estampa o princípio da publicidade, aplicável a todos os Poderes, em todos os níveis de governo. 

Como regra geral, os atos praticados pelos agentes administrativos não devem ser sigilosos. 

Portanto, salvo as ressalvas legalmente estabelecidas e as decorrentes de razões de ordem lógica, 

o processo administrativo deve ser público, acessível ao público em geral, inclusive não apenas 

às partes envolvidas. 

 
No que se refere ao caso concreto do presente Chamamento Público, e após aberto e apreciado 

pela Comissão as habilitação e propostas apresentadas, e publicada a decisão de classificação e 

desclassificação das proponentes, há de se concluir que tais documentos se tornaram públicos, 

sendo razoável que as empresas que apresentaram os envelopes pudessem dispor de um lapso de 

tempo para terem acesso aos documentos, entre eles documentos de habilitação entre outros que 

compõem o envelope 01. 

 
É obvio que sem conhecimento das habilitação e propostas apresentadas, e cujos documentos já 

são públicos, pois abertos os envelopes e apreciados pela Comissão, inclusive com publicação de 

julgamento e decisão de classificação, o conteúdo deste recurso fica limitado exclusivamente a 

criticar o texto da Ata de Julgamento do credenciamento, sendo o único documento ao qual se 

teve acesso, estando desta forma comprometido o atendimento ao princípio constitucional da 

publicidade. 

 
Assim, de logo, independente do resultado da apreciação do presente recurso, vem a ora recorrente 

requerer que lhe sejam disponibilizadas cópias de todos os documentos dos envelopes O1 das 

demais empresas, não sendo necessário para tanto a indicação das pessoas jurídicas identificadas 

até este momento pelos ata de credenciamento emitidos pela Comissão, mantendo-se o zelo para 

de identificação das interessadas, na forma prevista no Edital. 

 
E sacramentado em nosso ordenamento jurídico que a indicação do vencedor de um certame, seja 

qual for a modalidade, não pode e não deve ser resultado de uma escolha aleatória nem 

direcionada, ainda mais se tratando de uma área de atuação complexa e sensível como o na area 

de serviços medicos; a Administração Pública deve garantir a mais ampla igualdade entre aqueles 

que pretendam lhe fornecer bens e serviços, devendo os participantes serem tratados de forma 

isonômica, equânime e impessoal. Tratamento diverso fere de morte a garantia da igualdade 

assegurada a todos pela Constituição Federal, além de atentar contra os princípios da 

impessoalidade e da legalidade, aliais os princípios da igualdade, impessoalidade e legalidade, 

num processo como este Chamamento Público, devem andar necessariamente de mãos dadas. 
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Atualmente em nosso país, por todos os episódios que temos vivenciado, e por cada novo 

escândalo apresentado na mídia nacional e estrangeira, devemos todos ter total consciência de 

que nossos atos devem estar pautados dentro da mais absoluta ética e legalidade, seja o particular 

e principalmente a Administração Pública. Devemos ainda ter em mente que um certame é, por 

excelência, a atividade da Administração Pública da qual se exige o grau máximo de 

impessoalidade e de igualdade entre os administrados, posto que lida diretamente com a aplicação 

dos recursos públicos para a aquisição de bens e serviços pelo Estado. E nem poderia ser diferente, 

e voltamos a repetir: ainda mais se tratando de serviços medicos. 

 
O princípio constitucional da igualdade (igualdade jurídico-formal, ou perante a lei) é o conceito 

mais fundamental ao qual está submetido o dever geral de licitar, por ser um princípio 

constitucional e geral. Sendo princípio constitucional, a igualdade aplica-se a todos os ramos das 

relações sociais e jurídicas, inclusive ao Direito Administrativo e, consequentemente, aos 

processos licitatórios ou ainda ao Chamamento Público com sua legislação especifica. 

 
A igualdade num processo licitatório, assim como num CHAMAMENTO PÚBLICO, busca 

sempre o razoável, e afasta o arbitrário e o desproporcional, deve sempre objetivar eliminar 

qualquer possibilidade de ocorrência de ilegalidade ou indícios, por menores que sejam, de 

direcionamento para beneficiar quem quer que seja. 

 
A Legalidade é intrínseca a ideia de Estado de Direito, sendo vital para o bom andamento da 

administração pública, e neste ponto o mestre Hely Lopes Meirelles trata muito bem a matéria 

quando ensina que: 

"Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 
pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo 
que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido 
fazer o que a lei autoriza". 

E segue o inesquecível mestre: 
 

"A legalidade, como princípio de administração, significa que o 
administrador público está, em toda sua atividade funcional, 
sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, 
e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato 
inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e 
criminal, conforme o caso". 
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3. DO JULGAMENTO DAS HABILITAÇÃO APRESENTADAS 

As considerações preliminares acima enumeradas têm por finalidade demonstrar que a análise 

dos documentos de habilitaçãi e propostas efetivada pela Comissão de Chamamento Público e 

que culminou com a decisão de "classificação na Ata de Credenciamento" aqual alega a não 

apresentação do documentos 4.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, alinea b) Comprovante do 

CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) obtido no link cnes.datasus.gov.br, que 

ficando nossa empresa desclassificada, praticamente sumária, de uma outra que também 

apresentou documentos comprobatorios, revela a utilização de critérios de apreciação que 

popularmente se chama de "dois pesos e duas medidas" tratando de forma desigual as 

proponentes, e assim o fazendo a Comissão efetuou um passeio pelo campo da pessoalidade e da 

ilegalidade, na medida em que utilizou-se da mão pesada do formalismo e do Edital para uma 

empresa e a permissividade e flexibilidade para as outra empresas, que sem atender questões 

básicas e fundamentais do Edital, foi considerada classificada, senão vejamos: 

 
A empresa recorrente identificada RAFAEL V SAMPAIO & CIA LTDA conforme a Ata de 

Credenciamento de logo deixou de atender formalidade exigida pelo Edital e que apenas 

apresentou documentos do envelope O1 protocolo de geração do CNAES, quando claramente o 

a empresa sim cumpriu com a exigencia solicitada no edital. Todavia, a Comissão de forma rigida 

decidiu que o não atendimento da exigência editalícia deixando de atender ao item 4.3.4 alinea 

¨c¨ ficando inabiltada da chamada publica, caracteriza em hipótese de eliminação. Por não ter 

cumprido com o Edital. 

 
O fundamento da decisão da Comissão que desclassificou a ora recorrente reside, unicamente e 

exclusivamente, no fato de que por ter apresentado protocolo do referido codigo confome abaixo, 

foi colocado o documentos habil para sua habilitação e seu detalhamento no texto da 

documentação constante do envelope 01. Na verdade, a rapidez em desclassificar a recorrente não 

permitiu que os membros da Comissão pudessem verificar, até com certa facilidade, a promoção 

de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou autoridade competente em presidir 

o certame, se esbarra com alguma dúvida, sendo mecanismo necessário para afastar 

imprecisões e confirmação de dados contidos nas documentações apresentadas pelos participantes 

do processo licitatório. em sua documentação. A possibilidade da comissão ou autoridade 

competente promover diligência, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

encontra-se disciplinada no artigo 43, §3º da Lei Federal nº 8.666 de 1.993. 
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Comumente questiona-se a possibilidade de juntar documentos durante a realização de diligência, 

tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto porque o art. 43, 

§ 3º da Lei Federal nº 8.666 de 1.993 preconiza que: 

“§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta.” (Destacamos) 

 

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, que elucida com a clareza que lhe é peculiar, a diligência 

visa: 

“(…) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior 

possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 

eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 

Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 

esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os 

princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório.” (Ivo 

Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 

2001, p. 24.) 

 
Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona: 
 

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a 

ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 

interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever 

da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes 

para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da 

autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. 

Se a dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória a sua 

realização.”(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e Contratos 

Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

A promoção de diligência em face do atestado de capacidade técnica e outro tipos de documeentos 

pode ter como finalidade tanto a complementação de informação ausente no documento como a 

confirmação da veracidade dos fatos nele descritos. 

 
É importante ressaltar que a diligência pode ser feita junto à empresa ou ao emissor do documento 

CNAES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde),  quanto a veracidade de que a 
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empresa esta ou não cadastrada no devido orgão, ficando a cargo da comissão ou do pregoeiro 

decidir qual opção será mais rápida e segura. 

 
Em linhas gerais, portanto, a diligência funciona como um recurso indispensável para a comissão 

de licitação ou o pregoeiro aproveitarem boas propostas para a administração pública desde que 

os erros, falhas ou omissões identificadas em planilhas ou documentos apresentados possam ser 

sanados ou esclarecidos sem violação ao princípio da isonomia entre os licitantes. Não se trata de 

uma simples faculdade ou direito da administração, mas de verdadeiro poder-dever do gestor 

público, posto que não há discricionariedade para decidir fazer ou não a diligência, quando esta 

se mostrar cabível, sob pena de descartar uma boa proposta e, consequentemente, acarretar 

prejuízo econômico para o órgão/entidade contratante. 

E conforme o que foi apresentado o Documento de habilitação da empresa recorrente, e suficiente 

para sua habilitação conforme documento abaixo;  
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Mediante a expedição do protocolo apresentado junto com CNES de nº 4066952, cuja certidões 

comprobatórias da situação do registro de pessoas jurídicas. No orgão do Ministerio da Saúde. 

Pois o devido documento  tem a validade na Base de Dados o Secretararia de Atenção á Saude. 

Ocorre que passou despercebido por esta ilustre Comissão o fato de que a Certidão de Pessoa 

Jurídica do cadastro no CNAES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) não constitui 

único documento válido para atendimento ao Edital e, como demonstraremos a seguir, não há 

sustentação para o ato de inabilitação desta recorrente, pois apresentou toda documentação 

exigida pelo Edital. Provaremos que reformar a decisão lavrada em ata é caminho único para 

pleno atendimento aos princípios da isonomia, da igualdade, da vinculação ao ato convocatório, 

e do julgamento objetivo, exigido pela Lei 8.666 / 93. 

 
Como faz saber a empresa e cadastrada no  CNAES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde), na qual a Comissão foi omissão em fazer diligencia, antes de tomar a decisão de inabilita-

la, conforme documento a seguir: 

 

 

 
Em recente Acórdão nº 2443/21, julgado em 06/10/21, decidiu o Plenário do TCU reforçar o 

entendimento jurídico consubstanciado no Acórdão 1211/21, cujo teor consolidou diretrizes para 
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o tema das diligências em sede de licitações públicas. 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura 

da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e 

o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 

sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 

interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim)”. 

 
Vale dizer, para a Corte de Contas a vedação à inclusão de documento "que deveria constar 

originariamente na habilitação", deve se restringir ao que o licitante não dispunha até o momento 

da abertura da licitação. Ainda, extraímos da passagem acima que pequenas falhas formais e 

materiais no conteúdo da documentação devem ser avaliadas pela autoridade que conduz o 

certame, e, se for o caso, sanadas em prol da competitividade do certame e do interesse público. 

 
O entendimento do TCU, não se distancia da jurisprudência do STJ, que em decisão no MS 

5418/DF, informou que é juridicamente cabível juntar documentos visando explicar e 

complementar outro já existente ou ainda objetivando produzir contraprova e demonstrar erro da 

decisão da administração, sem transgredir princípios constitucionais e legais. 

 
Examinando mais detalhadamente as razões jurídicas mencionadas no Acórdão 1211/21, para o 

qual remeteu o Min. Relator do Acordão 2443/21, verificamos que para o TCU as regras de 

licitações e a jurisprudência estão sempre em evolução quanto à temática, pois basta observar que 

diante da falta de juntada de comprovantes de regularidade fiscal ou outro documentos pelo 

licitante, nada impede que o próprio agente público, que conduz o certame consulte os sítios 

públicos nos quais constem tais documentos. 

 
A Corte de Contas reforça sua interpretação sistemática à luz do atual ordenamento jurídico e do 

regime jurídico público, recorrendo também ao art. 64 da Nova Lei de Licitações e Contratações 

públicas, que no seu entender “se alinha com a interpretação de que é possível e necessária a 

requisição de documentos para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame”, in verbis: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

daspropostas. 

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 
Efetivamente, o art. 64 da Nova Lei corrobora os demais textos normativos fixados em leis e 

decreto, que vedam a inclusão de novos documentos, mas que também possibilitam a execução 

de diligência para a complementação de informações necessárias à apuração de fatos e direitos 

existentes à época da entrega da documentação para participação do certame. 

 
Em resumo, para a Corte de Contas a admissão da juntada de documentos para fins de 

complementação e atualização, que apenas visam atestar condição pré-existente ao momento de 

abertura da sessão pública do certame, em sede de diligências, é cabível, pois, em tese, não afronta 

os princípios da isonomia e igualdade entre as empresas licitantes, nem fere os princípios da 

vinculação ao edital e do interesse público da Administração em contratar a melhor proposta. 

 
Consequentemente e amparados em uma interpretação lógica, podemos afirmar que, para o TCU, 

a proibição de se incluir novo documento “não alcança documento ausente, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. (Acórdão 2.443/21) 

 
4-  DO PEDIDO  
 

Por tudo exaustivamente exposto, vimos requerer o quanto se segue: 

1. Que seja reconhecida a admissibilidade do presente recurso, SENDO CONHECIDO E 

JULGADO EM SEU MÉRITO por esta Comissão Permanente de Licitação. 

2. Pelo quanto argumentado na preliminar apresentada bem como em todo o texto deste recurso, 

requer seja reconhecida a NULIDADE de todo o processo de CHAMADA PÚBLICA 002/2022 

FMS, por se encontrar eivado de vícios que nesta altura do processo nos parecem insanáveis. 

 



 

VIVERCLIN 
 

End: Rua 13 de Maio, 66, Casa B – Centro – Itupiranga-PA 

 

RAFAEL V SAMPAIO & CIA LTDA 
CNPJ. 36.905.323/0001-71 

 

3. Sendo indeferido o pedido de n. 2 acima efetivado, e estando comprovado, no próprio texto da 

Ata de Julgamento da habilitação e tratadas neste recurso o sendo que a empresa recorrente 

apresentou a documentação exigências constantes do Edital do Chamamento Público, 

REQUEREMOS QUE SEJA DECRETADA A NULIDADE DO ATO DA COMISSÃO QUE A 

CONSIDEROU INABILITADA A EMPRESA RAFAEL V SAMPAIO & CIA LTDA. 

4. Tendo ocorrido a Sessão Pública designada para o dia 17.02.2023 na qual ocorreu a Ata de 

Credenciamento que julgou a documentação para qualificação técnica, não obstante termos 

requerido sua suspensão via o legitimo exercício do direito de petição, REQUEREMOS SEJAM 

CONSIDERADOS NULOS TODOS OS ATOS PRATICADOS NA REFERIDA SESSÃO 

PÚBLICA, também na hipótese de não haver deferimento do pedido 2 acima. 

5. Reitera, em nome do princípio da publicidade bem como da transparência, o 

REQUERIMENTO PARA QUE LHE SEJAM DISPONIBILIZADAS CÓPIAS DE TODOS OS 

DOCUMENTOS DOS ENVELOPES 01 DAS DEMAIS EMPRESAS que apresentaram 

documentos de habilitação neste Chamamento Público, os quais já se tornaram públicos na 

medida em que os citados envelopes foram abertos em Sessão Pública da Comissão de 

Chamamento Público. 

6. Na remota hipótese desta Superintendência não der imediato provimento aos pedidos ora 

formulados, seja dada à presente peça de irresignação o efeito de RECURSO HIERÁRQUICO, 

encaminhando-se a mesma e os autos do Processo Administrativo do presente Chamamento 

Público à autoridade superior. 

7. Diante do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que, 

reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da 

recorrente na fase seguinte Chamada Publica, já que habilitada a tanto a mesma está. 
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8. Em se tratando de Procedimento Licitatório oriundo de RECURSOS PÚBLICOS, a empresa 

recorrente, informa o envio de cópia deste RECURSO ADMINISTRATIVO, ao TRIBUNAL 

DE CONTAS e MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL.  

 

Nestes Termos,  

Pede o deferimento. 

 

 
Itupiranga (PA), 23 de Janeiro de 2023. 
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